
O 	Conv6nio a° 	18-SEDUC 
1 

Gowano do Estado do Pará 
Secretaria de Estado de Educação 

- 	Secretaria Adjunta de Plansnento e GesSo 	\, Pub w1-) 

	

coNvbjlow J2o1B -nmic 	'F ., 1:,Ç 

CONVÊNIO DE COOPERAÇkO TÉCNICA E FINANCEIRA, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A SECREtARiA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E ø 
DE MUNICÍPIO DE A~ 

ts-wnenro. o ESTADO DO PARÁ, pessoa jurídica de direito público Interno, através de sua 
1 DE EStADO DE EDUCAÇÃO - SEDUC, com CNPJ/M1'. ?P 05054.93710001-63, cern sede na 
usto Montenegro, Mn 10, Distrito de Icoarad nesta cidade, Cep.: 66820-000, neste ato 
por sua Titular Sra. ANA CLAUDIA SE1LRUYA HAGE, brasileira, divorciada, doutoranda eia 
ducação, graduada em licenciatura Plena em Pedagogia, portadora da Certeira de Identidade a° 

?/PA e CPFi3tU? n° 310.028.97149, residente e domidiliada na Praça Justo Chennont, N°86/304 
E~ Rainha Eseker, CEP: 66.05-140, Bairro: Nazaré, nesta cidade. SecretAS de Estado de Educação, 
nomeada atra* do Decreto Governamental publicado no Diário OfiSi do Estado n° 32.978, em 24 de 
Setembro de 2015, e/ou MARLÉA FERRBIRA SANCHES, brasileira, casada, economista, portadora da Carteira 
de Identidade a° 2980814 SSP/PA e CPP/MF a° 036.556.872-49, residente e dorniciliada na fina Antônio 
Sarreto, a° 1070, €4. Avalon, Ap 18001, Bairro: Urnarizal, Cep: 66060.020, nesta cidade, SecrtSria Adjunta 

W de Planejamento e Gestão, nomeada através de Decreto Governamental publicado no Diário Oficiei do Estado 
a° 32.805 ,em 12 de Janeiro de 2015, docavante denominada CONCEDENTE e o MUNICÍPIO DE ACAPA com 
CNPJ/MP. N° 05. 19&548/0001-72, com sede na Travessa SM José, 5/a0, Cep; 68.690-000, neste ato 
representado - Prefeita Sra. AMANDA OLIVEIRA SILVA, portadora da Carteira de Identidade N° 3741745 
PCL'PA e CPPINa 742.904872-20, residente e domiciliada no município de Acará/Pa., doravante denominad 
CONVENENTE, RESOLVEM de oamwn acordo e na melhor forma de direito celebrar o presente Conto de 
Cooperaçio Técnica e Financeira, com fundamento na Lei 14° 8.666/93, mediante as Cláusulas e condições 
egnintés: 
aÁSúa pRlMvmA no cairro 
O presente Convênio de Co~ Técnica e Financeira tem como objeto viabilizar o transporte escolar dos 
alunos matriculados na Rede Pública Estadual de Ensino no Municipio de Maré abrangendo as dias letivos 
coníonnc calendário escolar aprotado pela SEDUC do ano de 201t 
PAIIs4GRAPO ÚNICO: 

 
Incluem-se no Siubito do presente instrumento todos os afana matriculados na Rede 

Pública Estadual, lati uslve os alunos do ensino modular. 

aÁ Nnt novAing 
b valor Global do presente Convênio importa em ES 662.160,00 (Seiscentos Sessenta e Dois Mil, Cento e 
Sessenta Real. 

çrÇQ5ç npRmJt4 DOs gEctrasos DA (ENCWENTE 

) 	
As: despesas do presente Convênio correio das seguintes classificações orçamenttias: 
Fonte: 0102007149 Produto: 2227 Ação: 231091 Pun 	Program 

	

cional 	édar 16101A2 185.1416 
Projeto/Mividade: 6413 Na~- 384041 

aÁusln (mARTA - DA UB&ÇÁO rios RECURSOS 
Adiberaçio de recursos se dará conforme aonograma de desembolso preestabelecido no Plano de 'ftabalbo, em 
anexa- 
PARÁGRAFO ÚNICO: Os recurso serão creditados, mantidos e geridos em conta bancária específica, somente 
sendà pérnitido saques para c. Lpag~ de despesas previstas no Plano de Trabalho, mediante cheque 
nominativo ao credor. 

CIÀUSIJLA OIHNTA - DAS RPON8n 'PAnES  1$ ECRETMB*&PflSTM)Q QJ VfltflÇ4O - SVflPC 
5,1;ASEDUC compromete-se a: 
S.1,)L' Repassar cia recursos ao município de ACAR4 conforme especificado no anuograma de desembolso nos 
tenros da Cldusiaa Quarta destE £ urumento; 

5.1.2. Dar ciência do presente instrumento k Assembleia Legislativa ou b Câmara Municipal, conforme 
determina o § 20 de art. 116 da tela0  8,656/93; 
5.13. 

 
apresenta Convênio será nwinpanhado e fiscalizado por servidor, a =r designado por portaria, a quem 

compere.acompanbar e denuncir quaisquer Irregularidades congacadas 
S.LL1.O fiscal deverá emitir w, prazo de 10 (dez) dias apS o encerramento do referido convênio, relatório de 
acompanhamento e ea-uçio do intimo, que deverá ser enviado à Gerência de Transporte Fscolar/CM,'SA1Z 

MeIS tContru$a. eCors4cles- SLtDIJC 
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5.1.4. A SEDUC suspenderá a execução do aunograma de desembolso sempre que hoiiver4 dSàimprimen 
pelo Co~ de quaisquer de suas responsabilIdades definidas pela Cláusula Sexta do presente Convênio, 
bem como quando não tiver respondidos sais pedidos de esclarecimentos nos prazos acordados. 

aÁusuLA rA - DAS Ro1ABflmA1WS DO MUNKIPU) DE ACARÁ 
6.1.0 Município ACAPA compra!-se a 
6.1.1. Aplicar rigor wnnente os recursos recebidos no fim a que se destinam, responsabilizando-se fielmente por 
sua erzecuçllo em conformidade com nos artigos 136 a 139 do Código de Trânsito Brasileiro - az; 
6.1.2. Facilitar a flsvalização a ser exercida pela SEDUC, inclusive dando. he amplo acesso, mediante simples 
requerimento e no prazo de 10 dias, às informações relativas à execução e cumprimento do presente Co~ 
6.1.3. Enviar ti SJIDUC, csncornttantemente à Gerência de Transporte Escoiar/CAE/SALE e ao fiscal designado 
por portaria, o mapa de rotas 8 serem operadas na execução do presente Convênio, com a discriminação do 
percurso transcorrido. do número de alunos transportados (e de suas respectivas escolas), assim como dos 
rumos realizados, to prazo de máximo de 45 dias da assinatura deste Instrumento, ou, o que ocorrer priaso, 
da realização pelo gestor municiJ de licitação para, a terceirização dos serviços de Irausporte escolar; 
6.1.4. No caso de iwxecuçIÍo do objeto do Convênio, ou a utilização dos recursos para finalidade diversa da que 
kra estabelecida, restituir os recursos transferidos, atualizados monetariamente e acrescidos de Juros legais, na 
forma da legislação apliaivel; 
6.14 O gestor municipal deverá realizar todos os procedimentos necessários pare o cumprimento das 
prestações de contas em confonnidade com as exigênejas e prazos estabelecidos por este Convênio, inclusive o 
enMo de todos os documentos probatórios da utilização do recurso; 
6.14. A prestação de contas dos valores repassados pelos Convênios firmados a pardx da tnsutção Normativa 
?r00W2016-GS/SELgJC deverá ser apresentada no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do término da 
vigência do convênio, diretamente na SEDUC#'GPREC (Gerência de Prestação de Contas), de acordo o art. 40  da 
Resolução N°  It5SWICE, sob pera de ser considerado omisso, nos termos do axt 50, Inciso 1, da Lei Orgânica 
do Tlbunal de Contes do Estado do Pará (ICE); 
6.1.6.1. No caso da entidade ser.zonslderjda omissa, nos termos do dispositivo anterior, a SEDUC adotará as 
providências relativas à msta'iraçdo cIa tomada de conra especial; 
6.L7. A prestação de contas parcial se dará quando a liber;tção dos recursos ocorcer em 03 (três) ou mais 

idicionada à aprSentação dessa prestação de ~tas referente à primeira 
te, conforme Decreto Estadual N°733 de 13 de unia de 2013. 
aplicação dos recursos recebidos deve ser cemstkulda de. 

e termos aditivos, acompanhados das ttvpecø'zw publicações, 

os recursos repassados, a contrapartida, os rendimentos de aplicação 
aldo re~ se for o case, 
ias Ordens Bancárias referentes ao repasse ao CONV~ contendo 

o1enados cronologicamente e devidamente numerados, mencionando o 

apa em originaL 
como o respectivo Recibo, ideutificandõ o assinante e, a sua função, ou 

ve.áqlitação 
o respectivo Recibo de Quitação. 

6rios ou da cotação de preço quando se tratar de cote de duelto privado 
rocessos de dispensa ou muaglbilldadt, 
recolhanentus correspondentes aos vaSas descontados dos bene&lMos 
de Renda etc.), 
p.a&tnn.nte para a movtnientação dos recursos coavenmdos, 

,.se for ocem; 

Ao de contas, o gestor municipal deverá eneam1bart. Juntasvente com os 
pesas, os laudos técnicos, contendo a vistoria rallzada nos velados 
s, Inriusive os documentas de autorização de trákgo, as comprovantes de 
illitaç&o dos motoristas. 
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os. alunos, 	tàm*S0dflCb0 enita doM 
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Governodo Estado doPará 

seaetarltdeEaadodeEduca4o 	k4. $eaeadaA4Jtmta deplanejameato e Senão 	\ flb a 
teu, não serão aceitas despesas efetivadas em datã'AtjUtS post. 
Mo os documentas comprobatórlos estar datados e Identificados com o 
te conter a liquidação da despesa (conforme recebimento do pjj 

1 será celebrado (e repasse dos Teeunoø)coui os niuniciplos que estejam 
a em razão de Inadbnpltncia ou rejeição (inclusive relativas a outros 
e a LC N": 101/2000 (IR?), em seu .att  25°, § T. a regulamentação 

Maio de 2013, especialmente no seu art. 7 °  pargrsfo único, que 
'eiS volimeirlas de recursos do Estado pára os Municípios, e ainda a Lei 
4 W 10.79012003, art. 3° e lCr, sem prejuízo dos piucedimeut'os 
nações de concas. 
eveículos: 

tcb.er os seguintes requlsitoí; 
n'sdn e possuir autorização para tra4gar  emitida pela Capitania dos 

nn estado de conservação eem condições de trafegablildade epoesmr 
ai e cnxva e granes raterais Ge proteção e não contarem com mais cc in LNflC) 

contet todas os equipamentos de segurança e especificações determinadas pela 
ucasuir coletes Palva~ em cuantidade suflclsté tara atender a todos os alunos 

itransporte Escolar deverão ser uttlixadoíàdtsvameute para este fim; 
çi3es da Capitania dos Portas, seu peso mSto dó carga e o número n.t4tnn 

%transportar deverão estar afixados e visíveis a todos os passageiro., 
Sb&caçôes e nos equipamentos de segurança, elaborando um laudo técnico 

n 
de s 

r 

£tado &Pará— DE 
e devérão estar em 
10(d2)toedeu 
ar. deverão
ode Trânsito do Ei 

géndas quívita ao Coi 
Condutor . vef 'aio 
tun) anos epoà*b 

condutores não 
condutores e 
N. 
•ndu tese 

flebór os seguintes requisltos 	. 
'ades e possuir autorização para trafegar tmidda pelo Departamento de 

ii estado de conservação e em condições ddftrakgabllldade e não contarem 

dos os equipamentos de segurança e espec~es dereuninadas pelo 
o do Pará - DETRAN, sendo obngatôrlo a utilização de cinto de segurança 

isporte Escolar deverão ser utilizados esdusivamente para este fim, 
udfnea "a", deverá ser afixada na parte interna do veículo, em local visível, 
nos teimas da Lei n°9 50311997, artigo lBt 
reMilas e nos espilparnentos de segurança, elaborando uni laudo técnico de 

mor das Embarcaç&s ou Veículos: 
Festre responsável pelo transporte escolar deverá ter a Idade mínima de 
fliração na categoria "0", no caso do veículo terrestre, ou ser habilitado na 

de condutor de Transporte Escolar. 
'ter comendo nenhuma Mta grave ou gravfsma nos últimos doze meses, 
deverão trabalhar portando cractá de Identificação e unlfrcm.e condizentes 

es deverão manter um comportamentir moral e prosslonaI durante a 
integral e Inoxididonteate por todos os danos ciou ato Ilícito resultante 
t lnobserydncla de dirétrizes e narinas da.$ÉDiJC, 

destino às unidades escolares, bem coran seus tnpecdvos.horflrlos, 

títulos objeto deste canvënio não poderão transitar em outros trajetos 



• 	.. 

GoveniudoEstadodoPará 
tratada de Estado de Educação 

Sezetaria Adjunta de ~~ e e 

distâncias percorridas inas rotas descrita no Plano de Trabalho 
ate, haver aaéacimo ou diminuição nos ttajetos a serem 
roma CflL ftnçlo de ev~ mudanças na demanda dos alta 

  

rr1dos,.be1 conto alteração ou 

ó 

Os recurw.s rransferidcxç à conta di Convénio, enquanto não utllftados, ~é obrigatoriamente, aplicados em 
caderneta, de poupança de btgi' uição finaau?ira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um 
in&. Quando a sua utilização ucorrer em pinto infedcr a uw mês, em fundo dc aplicação financeira de custo 
prazo ou operação de mercado aberto lastreado enitkulos de t;ívlda pública. 

PABÁGRAYO ÚNICO: Os rendimentos da aplicação dos i cursos recebidos no mercado financeiro serão, 
obrigatoriamente, aplicados no objeto do convênio, desde neeesstlo à sua consecução, estando sujeito às 
mesmas condiç6es de prestação de wntas aplicáveis aos deres i i recursos recebidos. 

czÃustrs OITAVA - VIGÊNCIA 
O pstaenw Conv&n terá vigência a partir da data de ua .s, iatura até 3010412019. 

aÂustna NONA - riA DENÚNCIA E RESCIÇÃO 
o presente c'snvnio poderá ser denunciado a qualquer m nento, por acordo entre os participes e rescindido 
por descuntprfmenlz de quaisquer de suas Cláusulas, sendi ibrigatória a comunicação c~ nim ntecedêuda 
'aMima de 10 (dez) dias antes do tkimli»o de sua v~ 

nÁusna ntaMA - 'zgSnJfl 
O convêido poderá ser awsvo, oansderando possíS drerações no quanricativo de alunos t msportadc 
podendo ser rescindida nu caso do ,não cumprimento dest iarágrifu. 

aÁnsura DgCfMA - 

O presste Convênio será publcadn no Diário Oficia) de aado no prazo de até 10 (dez) dias, a yotir da data 
de sua nssinatura. 

aÁusuu SOMA SEGUNDA - ffiO RIM? 
Pica eleito o Foto de Bc1ni. Capital do Estado do Pará 'ara diiimfr quaisquer diviJas ou quenâ.; resultantes 
&~tação e/ou exrcuçào deste inscnimentn 

E" estarem assim, Justas e Cone ,iadas, firmam o pms'nte Termo em 03 1 rês) vias de 
igual teor t forma, na praery de 02 (duas' reswmunL: abaixo assinadas, para que pioduza os ef tos1ais.. 

Belém (PÁ), 09 des)r II de 2018. 

Prekitura Municipal de Atará 

Freneatc 

Nome  
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Prefeitura Municipal de Acará 
Plano de Trabalho 113 

Órgflo / Entidade Proponente. CNPJ; 
Prefcirnra Municipal de Ácarâ 05.196548/0001-72 

Endereço: 
TVj  são JoS&l20212_..._....  
Cidade: Tur. CEP: 
Acará 

 DDDITdefotie Esfera Administrativa 
PA 68690-000 (91)32-a12 Municipal 

Ceuta Corrente: 'Banco 1 Ag. Bancária: 	Praça de Pagamento; 
409.3534 	- jpará - 	1 075 	_Acará  - 

Nome da Responsável: . CPF 
Anianda Oliveira e Silva 742.904.872-20 
Csrt. ldeatidadr Cargo: Função: Matricula: 
374774$ PC/PA - Prefeita - Executivo  
Endereço residencial: CEP:68690-000 
RdAcará/Mojus/NkmQS  

2—Outros Paitíciocs 
Nome ( Executor Iieinte se for ccaso): CNPJ/CPF Esfera AdmjnW,-affvaT 
xxxxxxxxxxuxnxxnxnïxnxnxxxxxxxxxxxxxxxnxxtcxxx xxxxx)xa'cuxxxxx.c xxxxnxxxLxxxxxxxxx 

Endéreço (Executor Interve&iente): CER: 
jçtxxxxixXxXxxxxxxxxxflgxXxxxxxtxxxxx tÃxXxxxxxxxxnxJçxflxxxxxxX%Xflflxxfl XXXXXXXXXXXXXXXXXÜX 





provaao: 

ocal e data 09)0412(118 
.. 	.. 

ldUS 

Plano de Trabalho 313 

6— Cronograma dc Desembolso ffl$1 000,00)— Os valores devem ser lnfonnados em milhares cc 
reais, desprezando-se as centenas e centavos. Inlbnnar e valer das parcelas a ser transferido pelo 
árgio. 

Concedente: 

Meta 1' Parcela 2'Parceja 3' Parcela 
RI 82 770,00 RI 82 770,00 ES $2.770,00 

4' Parcela 5'Parcela 	- 6' Parcela 
Meta RI 82 770,00 RI 82 770,00 RI 82 770,00 

Porcela rparcela 9' Parcela 
Meta R$$270,00 R$ $2770,00 - 

1 ,l 

- Declarado 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, pari fins de prova Junto a Secretaria de 
Estado de Educação - SEDUC, para os efeitos e sob as penas da lei, que inéxiste qualquer débito em mora ou 
situação de lnadunplência com o Tesouro Nacional ou qualquer árgio ou entidade da admiaistraçio publica 
federal que Impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas ~orçamentos da União, As 
forma deste plano de atendimento. . 

Pede Deferimento: 

	

- 	Ainanda ~eira e Silva 
Prefeita Municipal 
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